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RESOLUÇÃO Nº 66, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2025. 

 
DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DO PARECER JURÍDICO 
REFERENCIAL E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A 
DISPENSA DE PARECER JURÍDICO 
INDIVIDUALIZADO, NO ÂMBITO DO CONSÓRCIO 
INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA 
AMURES – CISAMURES. 

 
O Presidente do CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES 
– CISAMURES, Sr. FABIANO BALDESSAR DE SOUZA, no uso das atribuições e 
prerrogativas que lhe confere o Contrato de Consórcio Público, 
 
Considerando o disposto no art. 37, caput e inciso XXI, da Constituição da República, que 
consagra os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 
a regra geral da licitação pública; 
 
Considerando o regime jurídico instituído pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
notadamente as normas relativas às contratações diretas, às atividades de assessoramento 
jurídico e à racionalização dos procedimentos administrativos; 
 
Considerando que a função consultiva jurídica possui natureza eminentemente opinativa, 
preventiva e orientadora, não se confundindo com atividade de controle ou de gestão, 
conforme doutrina administrativa consolidada; 
 
Considerando a possibilidade jurídica de adoção de parecer jurídico referencial em 
contratações repetitivas, padronizadas e de idêntico enquadramento fático e jurídico, desde 
que previamente aprovado pela Assessoria Jurídica competente; 
 
Considerando a necessidade de conferir maior celeridade, economicidade e eficiência aos 
procedimentos de contratação direta no âmbito do CISAMURES, especialmente aqueles 
relacionados à dispensa de licitação e à inexigibilidade decorrente de credenciamento; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do CISAMURES, a possibilidade de adoção de Parecer 
Jurídico Referencial, para fins de dispensa de manifestação jurídica individualizada, nos 
processos de contratação direta que apresentem identidade de objeto, fundamento legal, 
pressupostos fáticos e enquadramento jurídico. 
 
Art. 2º Para os fins desta Resolução, considera-se Parecer Jurídico Referencial aquele 
previamente emitido pela Assessoria Jurídica do CISAMURES, com análise exauriente do 
enquadramento legal, dos requisitos formais e materiais, bem como dos riscos jurídicos 
inerentes a determinada hipótese padronizada de contratação direta. 
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Art. 3º A adoção de Parecer Jurídico Referencial poderá ocorrer, especialmente, nas 
seguintes hipóteses: 
 
I – dispensas de licitação previstas na Lei nº 14.133/2021 que se revistam de caráter 
repetitivo, com objetos homogêneos, pressupostos fáticos reiterados e estrutura 
procedimental idêntica; 
 
II – inexigibilidades de licitação decorrentes de credenciamento regularmente instituído, 
desde que observadas as condições, limites e critérios previamente analisados no parecer 
referencial; 
 
III – pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro contratual que apresentem causa jurídica 
padronizada, metodologia de cálculo previamente validada e identidade quanto aos 
elementos fáticos e contratuais analisados no parecer referencial, nos termos do art. 124 da 
Lei nº 14.133/2021; 
 
IV – cancelamentos de Atas de Registro de Preços, de forma total ou parcial, quando 
fundamentados em razões recorrentes, objetivas e previamente examinadas em parecer 
jurídico referencial, tais como inviabilidade de execução, descumprimento contratual ou 
superveniência de fato que afete a manutenção do ajuste; 
 
V – substituição ou troca de marca de bens registrados em Ata de Registro de Preços, desde 
que mantidas a equivalência técnica, a compatibilidade funcional, a adequação à finalidade 
pública e as condições econômicas originalmente pactuadas, conforme previamente 
analisado em parecer jurídico referencial. 
 
Art. 4º A dispensa do parecer jurídico individualizado somente será admitida quando, 
cumulativamente: 
 
I – houver Parecer Jurídico Referencial vigente e expressamente aplicável ao caso; 
 
II – a unidade demandante declarar, de forma motivada, a plena identidade entre a situação 
concreta e o padrão fático-jurídico analisado no parecer referencial; 
 
III – não houver inovação normativa, alteração relevante do contexto fático ou orientação 
superveniente dos órgãos de controle que comprometa a ratio decidendi do parecer 
referencial; 
 
IV – o processo administrativo esteja regularmente instruído, com observância de todos os 
requisitos legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Art. 5º Compete à unidade demandante e ao gestor responsável pelo processo de 
contratação verificar a aderência estrita do caso concreto ao Parecer Jurídico Referencial 
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adotado, assumindo responsabilidade pela correta subsunção dos fatos à norma jurídica 
analisada. 
 
Art. 6º A Assessoria Jurídica do CISAMURES deverá: 
 
I – elaborar, revisar e atualizar os Pareceres Jurídicos Referenciais; 
 
II – indicar expressamente o prazo de validade ou as condições de revisão do parecer 
referencial, quando cabível; 
 
III – manifestar-se obrigatoriamente nos casos em que houver dúvida quanto à aplicabilidade 
do parecer referencial ou quando identificada peculiaridade relevante no caso concreto. 
 
Art. 7º A utilização indevida do Parecer Jurídico Referencial, em hipóteses não enquadradas 
no padrão previamente analisado, não afasta a responsabilidade administrativa, civil ou 
penal dos agentes envolvidos, nos termos da legislação vigente. 
 
Art. 8º A adoção do Parecer Jurídico Referencial não impede, quando justificado, a 
solicitação de parecer jurídico específico, sempre que a complexidade, a singularidade do 
objeto ou o risco jurídico assim recomendarem. 
 
Art. 9º Esta Resolução aplica-se sem prejuízo das competências dos órgãos de controle 
interno e externo, preservando-se o dever de motivação e a observância dos princípios da 
legalidade, segurança jurídica, eficiência e razoabilidade. 
 
Art. 10. Revogam-se as disposições em sentido contrário. 
 
Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Lages, 08 de dezembro de 2025. 
 

 
(assinatura digital) 

Fabiano Baldessar de Souza 
Presidente 

CISAMURES   
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